
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.546.228 - AL (2015/0187677-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS UFAL 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PARTE AUTORA ASSISTIDA POR DEFENSOR 
PÚBLICO DA UNIÃO. PRETENSÃO AJUIZADA CONTRA A UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE ALAGOAS. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 431/STJ. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELO REGIME DO RECURSO REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA: RESP. 1.199.715/RJ, REL. MIN. ARNALDO ESTEVES 
LIMA, DJE 12.4.2011. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A 1a. Seção desta Corte Superior de Justiça, em Recurso 
Especial submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC/73, firmou o 
entendimento de que não são devidos honorários advocatícios à Defensoria 
Pública quando esta atua contra pessoa jurídica de direito público que integra a 
mesma Fazenda Pública.

2.   Não se pode falar em violação a coisa julgada quando há 
confusão entre as pessoas da mesma Fazenda Pública, por se tratar de crédito 
extinto na sua origem.

3.   Agravo Interno da Defensoria Pública da União a que se 
nega provimento.

Documento: 1579905 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/03/2017 Página  1 de 5



 
 

 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 14 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.546.228 - AL (2015/0187677-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS UFAL 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela DEFENSORIA 

PÚBLICA DA UNIÃO contra a decisão que deu provimento ao Recurso Especial, 

nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO CONTRA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PARTE AUTORA ASSISTIDA POR 

DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO. PRETENSÃO AJUIZADA CONTRA 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS. NÃO CABIMENTO. 

SÚMULA 431/STJ. ENTENDIMENTO FIRMADO PELO REGIME DO 

RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA: RESP. 

1.199.715/RJ, REL. MIN. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJE 12.4.2011. 

RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

2.   Em suas razões recursais, sustenta a parte Recorrente, em 

síntese, que ao não condenar a parte Ré nos honorários advocatícios 

sucumbenciais, a decisão recorrida violou a coisa julgada formada nos autos.

3.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.546.228 - AL (2015/0187677-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS UFAL 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA 

VOTO

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA 

CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DA 

DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

PARTE AUTORA ASSISTIDA POR DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO. 

PRETENSÃO AJUIZADA CONTRA A UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

ALAGOAS. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 431/STJ. ENTENDIMENTO 

FIRMADO PELO REGIME DO RECURSO REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA: RESP. 1.199.715/RJ, REL. MIN. ARNALDO 

ESTEVES LIMA, DJE 12.4.2011. AGRAVO INTERNO A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1.   A 1a. Seção desta Corte Superior de Justiça, em 

Recurso Especial submetido à sistemática prevista no art. 543-C do 

CPC/73, firmou o entendimento de que não são devidos honorários 

advocatícios à Defensoria Pública quando esta atua contra pessoa 

jurídica de direito público que integra a mesma Fazenda Pública.

2.   Não se pode falar em violação a coisa julgada quando 

há confusão entre as pessoas da mesma Fazenda Pública, por se 

tratar de crédito extinto na sua origem.

3.   Agravo Interno da Defensoria Pública da União a que 

se nega provimento.

1.   Conforme consta da decisão ora agravada, o pleito da 

Recorrente não merece prosperar.

2.   Cuida-se, na origem, de Embargos à Execução em que a 

Universidade Federal de Alagoas defende que não seria possível a condenação 

em honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública da União, já que esta 

é parte integrante da Fazenda Pública Federal.
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3.   Sobre o tema, a 1a. Seção desta Corte Superior de Justiça, 

em Recurso Especial submetido à sistemática prevista no art. 543-C do Código 

de Processo Civil, firmou o entendimento de que não são devidos honorários 

advocatícios à Defensoria Pública quando esta atua contra pessoa jurídica de 

direito público que integra a mesma Fazenda Pública. Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À 

SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. DEFENSORIA PÚBLICA. CÓDIGO CIVIL, ART. 381 

(CONFUSÃO). PRESSUPOSTOS.

1. Segundo noção clássica do direito das obrigações, ocorre 

confusão quando uma mesma pessoa reúne as qualidades de credor 

e devedor.

2. Em tal hipótese, por incompatibilidade lógica e expressa 

previsão legal extingue-se a obrigação.

3. Com base nessa premissa, a jurisprudência desta Corte 

tem assentado o entendimento de que não são devidos honorários 

advocatícios à Defensoria Pública quando atua contra a pessoa 

jurídica de direito público da qual é parte integrante.

4. A contrario sensu, reconhece-se o direito ao recebimento 

dos honorários advocatícios se a atuação se dá em face de ente 

federativo diverso, como, por exemplo, quando a Defensoria Pública 

Estadual atua contra Município.

5. Recurso especial provido. Acórdão sujeito à sistemática 

prevista no art. 543-C do CPC e à Resolução 8/2008-STJ (REsp 

1.108.013/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 22.6.2009).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA. 

RIOPREVIDÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PAGAMENTO 

EM FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO. NÃO CABIMENTO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 

1. Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria 

Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à 
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qual pertença (Súmula 421/STJ). 

2. Também não são devidos honorários advocatícios à 

Defensoria Pública quando ela atua contra pessoa jurídica de direito 

público que integra a mesma Fazenda Pública. 

3. Recurso especial conhecido e provido, para excluir da 

condenação imposta ao recorrente o pagamento de honorários 

advocatícios. (REsp. 1.199.715/RJ, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 

LIMA, DJe 12.4.2011).

4.   Ademais, a respeito da matéria, esta Corte Superior de 

Justiça editou a Súmula 421/STJ, asseverando que: 

Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria 

Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à 

qual pertença.

5.   Assim, embora se trate de discussão suscitada em sede de 

embargos à execução, assiste razão ao Recorrente, cujo pleito, diversamente do 

decidido pelo Tribunal de origem, encontra-se amparado pela jurisprudência desta 

Corte, segundo a qual não se pode haver condenação em honorários advocatícios 

em favor da Defensoria Pública da mesma Pessoa Jurídica contra quem litiga, sob 

pena de se incorrer em confusão patrimonial.

6.   Ademais, em se tratando de crédito extinto na sua origem, 

na hipótese em que há confusão entre as pessoas da mesma Fazenda Pública, 

não se pode falar em formação de coisa julgada.

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. 

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0187677-9 REsp 1.546.228 / AL

Números Origem:  00058936620114058000  08015724720144058000  58936620114058000  
8015724720144058000

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS UFAL 
RECORRIDO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Diplomas/Certificado de Conclusão do Curso

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS UFAL 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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